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Este trabalho trata de um relato de experiência na convivência com um catador de “lixo” que circulava na realização da FEARG, de forma clandestina, visto que a organização do evento não permitia o ingresso de catadores, nem providenciou a coleta seletiva dos resíduos. Nossa intervenção ocorreu durante o exercício do trabalho de suporte administrativo aos expositores da feira. 

A Feira de Artesanato do Rio Grande – FEARG, em sua 32.ª edição, e a Feira de Comércio, Indústria e Serviços – FECIS, em sua 15.ª edição, tornou-se ao longo dos anos um dos maiores eventos da Região Sul do Estado do Rio Grande do Sul. A FEARG/FECIS, no ano de 2010 aconteceu de 29 de julho a 15 de agosto de 2010, no Centro Municipal de Eventos e contou com a participação de cerca de 400 expositores além de inúmeras atividades artístico-culturais. Circularam pelo evento cerca de 250 mil pessoas. O evento é organizado pela Associação de Micro e Pequenas Empresas de Rio Grande – AMPERG, juntamente com a Prefeitura Municipal do Rio Grande com Banco do Brasil. 

A ampliação de seu espaço físico coberto, com significativo crescimento nos setores de artesanato, comércio, indústria e serviços que por certo trarão boa resposta de público, expositores, vendas e negócios ao ponto de superar os mais de R$ 8,2 milhões.. 

Com a participação de milhares de pessoas, a geração de uma grande quantidade de resíduos é inexorável, contudo o não tratamento desses resíduos, a falta de procedimentos que favoreçam sua reciclagem, bem como a ausência de incentivo da redução da geração se constitui em um problema a ser enfrentado por todos, mas de responsabilidade da organização do evento e do executivo municipal. O trabalho na organização da feira, dando suporte aos expositores nos permitiu vivenciar o problema da inadequação do gerenciamento dos resíduos. O que transforma tudo em lixo, ou rejeitos, sendo destinado ao aterro sanitário. Um custo altíssimo para toda a sociedade. Sendo assim vimos a necessidade de resolver o problema com as alternativas disponíveis e de forma improvisada e emergencial, visto que a Feira estava em andamento, e não havia nenhum procedimento previsto. 

Nossa reflexão teórica e nossa ação concreta surgem do encontro com um catador de lixo que rodava a feira, permitimos sua entrada no evento, para realizar a catação de latinhas e plásticos. Se pode constatar que esses seres que passam invisíveis pela maioria da população, que vivem a margem da sociedade, se tornam imprescindíveis. Seu papel na Feira, e por consequência na sociedade, como agente ambiental precisa ser reconhecido. Em nosso caso, ensinou a verdadeira gestão ambiental na prática. Começamos a selecionar as latinhas que iriam para o aterro sanitário municipal, tirávamos em torno 10kg de latinhas por dia ao custo de R$1,80 o kg, somando no final da Feira,R$270,00, que gerou renda para esse catador, as latinhas foram vendidas ao intermediário (atravessador) de uma Cooperativa, esse valor foi revertido em alimentação para esse catador que não está legalmente inserido, fazendo parte de uma categoria excluída, alvo de preconceito e luta pelo reconhecimento da profissão, nessa luta, sofre as ações de atravessadores que pagam preços muito baixos, um processo de dupla exclusão, uma pelo preço outra pela impossibilidade de acesso aos resíduos.

Considerações Finais

Pudemos constatar que a questão da sustentabilidade na organização de eventos passa por reconhecer a importância da ação de sujeitos invisíveis, a exemplo do catador que encontramos. A visibilidade desses sujeitos, individual ou coletiva, por meio de procedimentos e planos de gerenciamento de resíduos, se constituí em uma ação necessária a gestão ambiental e ao mesmo tempo de justiça social. E nesse sentido que entendemos necessária a realização de ações de ensino, pesquisa e extensão.

Outra constatação é falta de cumprimento da legislação ambiental, a Lei Estadual 9921/1993 que trata da coleta, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos impõe que toda organização deve efetuar um plano de gerenciamento de resíduos que privilegie a redução, reutilização e reciclagem dos resíduos 

Segundo a Constituição Federal de 1988, cabe ao poder público local a competência pelos serviços de limpeza pública, incluindo a coleta seletiva e a destinação, dos resíduos sólidos urbanos, cabe ao município legislar, gerenciar e definir o sistema de tratamento dos resíduos sólidos,

Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. Porto Alegre, Companhia Riograndense de Artes Gráficas.

Rio Grande do Sul, LEI Nº 9.921, DE 27 DE JULHO DE 1993. Dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, nos termos do artigo 247, parágrafo 3º da Constituição do Estado e dá outras providências.
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